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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A 

INCORPORADOR DO
_ : VONPAR REFRESCOS S/A
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ANDRÉ CROSSETTI DUTRA E OUTRO(S) - RS044111
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NOVO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER 
NORMATIVO. JUROS DECORRENTES DE 
INADIMPLEMENTO DE CONTRATO. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA – IRPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 
O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Há muito restou consolidado no STJ o entendimento de que "[n]a 
sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a 
apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob 
pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando 
pela Lei 11.672/2009" (Questão de Ordem no Ag n. 
1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, 
DJe de 12/5/2011).
2. Inadmissível a interposição de novo recurso especial contra o 
acórdão de adequação a repetitivo proferido pelo Tribunal local. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.073.120/SC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 20/10/2023.
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3. A via mandamental não se presta à obtenção de sentença 
preventiva genérica aplicável a todos os casos futuros da mesma 
espécie. A propósito: AgInt no AREsp n. 1.648.130/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 19/4/20224; e 
AgInt no RMS n. 58.652/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2019.
4. A Primeira Seção deste STJ firmou a orientação de que incidem 
o IRPJ e a CSLL nos juros de mora decorrentes do inadimplemento 
de contratos por possuírem a natureza de lucros cessantes. 
Precedente: AgInt nos EREsp n. 1.523.149/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 1º/12/2023.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Sérgio Kukina 
Relator
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_ : VONPAR REFRESCOS S/A
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ANDRÉ CROSSETTI DUTRA E OUTRO(S) - RS044111
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. TRIBUNAL DE 
ORIGEM. APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NOVO RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER 
NORMATIVO. JUROS DECORRENTES DE 
INADIMPLEMENTO DE CONTRATO. IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA JURÍDICA – IRPJ. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE 
O LUCRO LÍQUIDO – CSLL. INCIDÊNCIA. PRECEDENTE DA 
PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Há muito restou consolidado no STJ o entendimento de que "[n]a 
sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao 
Tribunal de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, 
proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente 
formado em repetitivo, não sendo possível, daí em diante, a 
apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob 
pena de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando 
pela Lei 11.672/2009" (Questão de Ordem no Ag n. 
1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, 
DJe de 12/5/2011).
2. Inadmissível a interposição de novo recurso especial contra o 
acórdão de adequação a repetitivo proferido pelo Tribunal local. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 2.073.120/SC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 20/10/2023.
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3. A via mandamental não se presta à obtenção de sentença 
preventiva genérica aplicável a todos os casos futuros da mesma 
espécie. A propósito: AgInt no AREsp n. 1.648.130/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 19/4/20224; e 
AgInt no RMS n. 58.652/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 19/12/2019.
4. A Primeira Seção deste STJ firmou a orientação de que incidem 
o IRPJ e a CSLL nos juros de mora decorrentes do inadimplemento 
de contratos por possuírem a natureza de lucros cessantes. 
Precedente: AgInt nos EREsp n. 1.523.149/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe de 1º/12/2023.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno manejado por Spal Indústria Brasileira de Bebidas S.A. Incorporador de 

Vonpar Refrescos S.A. desafiando a decisão de fls. 927/932, que negou provimento ao 

seu recurso especial de fls. 382/399, e a decisão de fls. 933/935, que negou provimento ao 

seu agravo em especial apelo de fls. 879/894.

A parte agravante, em suas razões, sustenta, em síntese: (I) que se insurge 

contra "parte do acórdão [a quo] que não foi retratada de forma adequada, nos termos 

do Tema 962/STF, no que tange à limitação do julgado aos fatos futuros à impetração do 

mandado de segurança" (fl. 961); (II) "[a]dmissibilidade dos Novos Recursos 

Excepcionais ante à Necessidade de Complementação das Razões" (fl. 964); e (III) "[a]

fastamento da Incidência do IRPJ e CSLL sobre a Correção Monetária e os Juros 

oriundos de Pagamentos em Atraso" (fl. 966).

Aberta vista à parte agravada, decorreu in albis o prazo para apresentação 

de impugnação (fl. 978).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão 

recorrida, que ora submeto ao colegiado para serem confirmados:
 
Trata-se de agravo manejado por Spal Industria Brasileira de Bebidas S/A 
Incorporador de Vonpar Refrescos S/A (fls. 879/894), desafiando decisão 
denegatória de admissibilidade a recurso especial, este interposto com 
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fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão em juízo de 
retratação proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 709):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SUPERVENIENTE PRECEDENTE 
DE NATUREZA VINCULANTE. EXCEPCIONAIS EFEITOS 
INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. IRPJ/CSLL. INCIDÊNCIA. TEMA 504/STJ. RETRATAÇÃO.
1. A superveniência de precedente qualificado, por sua eficácia 
vinculante e expansiva, materializa situação jurídica excepcional, a 
autorizar a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração 
interpostos de julgamento que havia adotado entendimento contrário.
2. Tema 504/STJ: " Os juros incidentes na devolução dos depósitos 
judiciais possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação 
pelo IRPJ e pela CSLL."
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes para, em 
juízo de retratação, aplicar a orientação do Tema 504/STJ ao caso dos 
autos.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados, nos termos do acórdão 
de fls. 750/753.
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta ofensa aos arts. 43, I 
e II, 44, 97, 99, 110, 165, 167, 168 e 170 do CTN; 394, 395, 397, 404, 406 e 407 
do Código Civil; 2º, 4º, 8º, 141, 322, 489, 492, 926, 927, 1.022, II, 1.040, II e 
1.041, §§ 1º e 2º do CPC; 1º da Lei nº 12.016/2009; 39, § 4º da Lei nº 9.250/95; 
art. 66, § 2º, da Lei 8.383/91; 1º e 74 da Lei nº 9.430/96; 1º e 2º da Lei 
7.689/88; 57 da Lei 8.981/95. Sustenta, em síntese: (I) existência de efeitos 
prospectivos/ futuros da concessão da ordem em mandado de segurança e 
obrigatoriedade de vinculação ao tema 962/STF; e (II) não incidência de IRPJ 
e a CSLL sobre juros moratórios incidentes sobre os valores decorrentes de 
pagamentos extemporâneos.
Contrarrazões apresentadas às fls. 846/847.
É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Há muito restou consolidado no STJ o entendimento de que "Na sistemática 
introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com 
exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em 
diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena 
de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela Lei 
11.672/2009" (Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011).
Essa mesma intelecção é aplicável ao caso em tela, devendo-se ter como 
inadmissível a interposição de novo recurso especial contra o acórdão de 
adequação a repetitivo proferido pelo Tribunal Local.
Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. TRIBUNAL DE ORIGEM. 
APLICAÇÃO AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO 
EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. NOVO RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO.
1. Inviável o conhecimento de insurgência recursal na hipótese em que 
apresenta razões dissociadas da realidade dos autos. Deficiência de 
fundamentação recursal que atrai a Súmula 284/STF.
2. Há muito restou consolidado no STJ o entendimento de que "Na 
sistemática introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal 
de origem, com exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de 
adequação do caso concreto ao precedente formado em repetitivo, não 
sendo possível, daí em diante, a apresentação de qualquer outro recurso 
dirigido a este STJ, sob pena de tornar-se ineficaz o propósito 
racionalizador implantando pela Lei 11.672/2009" (Questão de Ordem 
no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Corte Especial, 
DJe de 12/5/2011). Nesse sentido: AgInt nos EDcl no REsp n. 
2.047.666/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
16/8/2023; e AgInt no AREsp n. 1.829.782/RJ, relator Ministro Luis 
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Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 27/5/2022.
3. Essa mesma intelecção é aplicável ao caso em tela, devendo-se ter 
como inadmissível a interposição de novo recurso especial contra o 
acórdão de adequação a repetitivo proferido pelo Tribunal Local.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.073.120/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 20/10/2023.)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo de fls. 879/894.
Publique-se.
[...]
Trata-se de recurso especial interposto por Spal Industria Brasileira de 
Bebidas S/A Incorporador de Vonpar Refrescos S/A (fls. 382/399), com 
fundamento no art. 105, III, a e c, da CF, contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado (fl. 331):

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. IRPJ. CSLL. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS. SELIC. PAGAMENTOS EFETUADOS POR 
CLIENTES EM ATRASO. VALORES FUTUROS. PROVIMENTO 
CONDICIONAL. COMPENSAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SUCUMBÊNCIA.
1. As verbas auferidas a título de SELIC aplicada a depósito judicial ou a 
tributos pagos e que foram ou que forem reconhecidos como indevidos 
em ações judiciais não constituem renda, acréscimo de capital ou lucro a 
fazer incidir imposto ou contribuição.
2. Os juros de mora incidentes sobre os pagamentos efetuados a 
destempo pelos clientes da empresa, por serem decorrentes de 
disposições contratuais estipuladas entre as partes, não se revestem de 
caráter meramente indenizatório, alcançando contornos remuneratórios. 
Nesse caso, a exigência gera acréscimo patrimonial, nos exatos termos 
da lei tributária, sendo devido o IRPJ e a CSLL.
3. Cabível a incidência do IRPJ e da CSLL sobre a correção monetária 
provenientes de pagamento de faturas efetuadas em atraso por seus 
clientes, pois, do contrário, a contribuinte recolheria tributos tendo por 
base de cálculo inferior àquela realmente devida.
4. A pretensão não prospera no que se refere aos futuros indébitos a 
serem assim reconhecidos na via judicial, em feitos em andamento ou 
sequer ajuizados, pois o pedido assim desenvolvido ensejaria provimento 
jurisdicional condicional, o que é vedado no ordenamento jurídico pátrio.
5. A compensação deverá ocorrer após o trânsito em julgado da decisão 
(art. 170-A do CTN), na forma do disposto no art. 74 da Lei n.° 9.430/96 
e alterações posteriores (Leis n.° 10.637/02, 10.833/03 e 11.051/04).
6. A atualização monetária incide desde a data do pagamento indevido 
do tributo até a sua efetiva restituição, sendo aplicável, para os 
respectivos cálculos, a taxa SELIC.
7. Sem honorários advocatícios (art. 25 da Lei 12.016/09). Custas pro 
rata.

Os embargos de declaração opostos foram parcialmente acolhidos, apenas 
para fins de prequestionamento (358/363).
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta ofensa aos arts. 128 
e 460 do CPC/73; 1º da Lei 12.016/2019; 43 do CTN; 404 do CC; 6º, caput, § 
4º, do Decreto-Lei 1.598/77; 37, § 1º, e 6º da Lei 9.245/95. Sustenta, em síntese, 
que: (I) o mandado de segurança, apesar de preventivo, deveria contemplar as 
situações futuras; e (II) não incide o IRPJ e a CSLL sobre juros moratórios 
incidentes sobre os valores decorrentes de pagamentos extemporâneos.
Houve contrarrazões (fls. 468/480).
Às fls. 563/566, proferi decisão determinando a devolução dos autos à Corte de 
origem para que lá realizasse o juízo de adequação frente ao Tema 962/STF.
Foi então que o Tribunal Regional realizou juízo de adequação ao referido 
tema de repercussão geral bem como ao Tema 504/STJ, concluindo que "o 
acórdão deve ser retratado, no ponto, para reconhecer a incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre a Taxa SELIC recebida em razão do levantamento de depósitos 
judiciais, nos termos do Tema 504/STJ" (cf. acórdão de fls. 709/717).
Vieram os autos conclusos.
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É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.
Registre-se, de logo, que o acórdão recorrido foi publicado na vigência do 
CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de admissibilidade do recurso, 
será observada a diretriz contida no Enunciado Administrativo n. 2/STJ, 
aprovado pelo Plenário desta Corte, na Sessão de 9 de março de 2016 ("Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/73 – relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016 –- devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça").
O recurso não comporta trânsito.
A jurisprudência do STJ se firmou no sentido de que "mandado de segurança 
preventivo não pode ser utilizado com o intuito de obter provimento genérico 
aplicável a todos os casos futuros de mesma espécie" (REsp 1.064.434/SP, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/6/2011)
Nessa mesma linha de raciocínio:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. CARÁTER 
NORMATIVO. DESCABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. AUSÊNCIA.
1. "Não é cabível mandado de segurança preventivo visando à concessão 
da ordem para declaração de caráter meramente normativo, a ser 
aplicada em casos futuros e genéricos" (AgInt no RMS 53.399/SP, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 15/03/2019).
2. A conformidade do acórdão recorrido com a orientação 
jurisprudencial desta Corte Superior atrai o óbice de conhecimento do 
recurso especial estampado na Súmula 83 do STJ.
3. A demonstração de divergência jurisprudencial pressupõe a similitude 
fática e jurídica dos casos comparados, inexistente na espécie.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.648.130/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 19/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PAGAMENTO DE TAXAS. 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA LEI EM TESE. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 266/STF.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança coletivo preventivo 
contra ato do Conselho Superior da Magistratura que fixou valores a 
serem cobrados para a obtenção de informações da Secretaria da Receita 
Federal, das instituições bancárias e do cadastro de registro de veículos, 
via Infojud, BacenJud e Renajud. No Tribunal de origem, a ordem foi 
denegada. Nesta Corte, negou-se provimento ao recurso ordinário.
II - A recorrente apontou, como ato coator na inicial do mandamus, os 
respectivos provimentos, pretendendo que fosse afastada a cobrança 
neles imposta. Ainda que a impetrante possa argumentar e voltar-se 
contra a imposição da respectiva taxa, o fato é que não há como afastar 
a hipótese de que a impetração está voltada contra lei em tese, a incidir o 
óbice da Súmula n. 266/STF, nos moldes do firme posicionamento 
jurisprudencial deste Tribunal em situações análogas.
III - O remédio constitucional do mandado de segurança é direcionado 
ao ataque de ato administrativo. Assim, considera-se o mandado de 
segurança "contra lei em tese" quando pretende-se com o mandamus 
atacar ato normativo de caráter geral e abstrato, não necessariamente 
lei. Nesse sentido: MS 32012 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira 
Turma, julgado em 16/08/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-184 
DIVULG 30-08-2016 PUBLIC 31-08-2016; MS 31647 AgR, Relator(a): 
Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 21/08/2017, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-221 DIVULG 27-09-2017 PUBLIC 28-
09-2017; MS 34432 AgR, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, 
julgado em 07/03/2017, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-056 DIVULG 
22-03-2017 PUBLIC 23-03-2017.
IV - Conforme consta no acórdão recorrido a autoridade coatora 
informou que: "a taxa judiciária impugnada nestes autos foi instituída 
pela Lei Estadual n. 14.838, de 23-6-2012, e não por provimentos do 
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Conselho Superior da Magistratura, os quais apenas definiram os custos 
para a obtenção das informações constantes dos sistemas conveniados do 
Bacenjud, Renajud, Infojud e Serasajud, o que não implica em indevida 
delegação de competência tributária".
V - A Corte de origem, portanto, decidiu em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: AgInt no RMS 61.592/SP, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/11/2019, DJe 27/11/2019.
VI - Ademais, o "mandado de segurança preventivo não pode ser 
utilizado com o intuito de obter provimento genérico aplicável a todos os 
casos futuros de mesma espécie" (REsp 1.064.434/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/6/2011; AREsp 
1562579/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 07/11/2019, DJe 22/11/2019.
VII - Nesse panorama, o decisum não merece censura, na medida em que 
considerou que a impetração volta-se, de fato, contra lei em tese.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no RMS n. 58.652/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 19/12/2019.)

Nesse panorama, andou bem a Corte Regional ao rejeitar o pedido de 
aplicação aos futuros indébitos assim reconhecidos na via judicial, em 
conformidade com a orientação do STJ (cf. fls. 329/330).
No mais, as Turmas que compõem a Primeira Seção deste STJ firmaram a 
orientação de que incide o IRPJ e a CSLL nos juros de mora decorrentes do 
inadimplemento de contratos, considerando a natureza de lucros cessantes.
Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INADIMPLEMENTO DE 
CONTRATOS. JUROS MORATÓRIOS. IMPOSTO DE RENDA. CSLL. 
INCIDÊNCIA. DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. OFENSA. ANÁLISE. 
INADMISSIBILIDADE.
1. O acórdão regional está em conformidade com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
incidem o IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora decorrentes do 
inadimplemento de contratos, por possuírem natureza de lucros 
cessantes. Precedentes.
2. Não cabe a esta Corte se manifestar, ainda que para fins de 
prequestionamento, acerca de suposta afronta a princípios 
constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.634.155/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 19/12/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 43 E 110, AMBOS DO CTN. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A PACÍFICA JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MESMA NATUREZA DE 
LUCROS CESSANTES.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado com o 
objetivo de excluir da base de cálculo do IRPJ e da CSLL os valores 
recebidos a título de juros de mora, em razão de pagamentos realizados 
com atraso das faturas de venda de produtos a clientes. Na sentença, a 
segurança foi denegada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. II - 
Sobre a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, por suposta 
contradição em razão do fato de que, se não devem incidir IRPJ e CSLL 
sobre juros e correção da SELIC nos indébitos tributários, não deveria 
haver a incidência dos tributos na espécie, o recurso não merece 
acolhimento. 
III - Da análise do referido questionamento em confronto com o acórdão 
hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar 
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fundamento jurídico já exposto pelo recorrente e devidamente afastado 
pelo julgador, que enfrentou todas as questões pertinentes sobre os 
pedidos formulados.
IV - A oposição de embargos de declaração, com fundamento na omissão 
acima, demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a 
ótica da recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de 
quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia. No mesmo 
diapasão, destacam-se: AgInt no AREsp 1.323.892/PR, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 13/11/2018, DJe 
22/11/2018; AgInt no REsp 1.498.690/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2017, DJe 20/3/2017.
V - Acerca da alegada ofensa aos arts. 43 e 110, ambos do CTN, o 
recurso também não comporta provimento.
VI - O acórdão recorrido está em consonância com a pacífica 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que 
incidem IRPJ e CSLL sobre os juros de mora e correção monetária 
decorrentes do inadimplemento de contratos, por ostentarem a mesma 
natureza de lucros cessantes. Confiram-se, nesse sentido: REsp 
1.685.465/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 3/10/2017, DJe 16/10/2017; AgRg no REsp 1.469.995/SC, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 7/10/2014, DJe 
15/10/2014.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.679.784/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 23/08/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL. INCIDÊNCIA SOBRE OS JUROS 
DE MORA DECORRENTES DO INADIMPLEMENTO CONTRATUAL. 
PRECEDENTE: RESP 1.138.695/SC, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 31.5.2013, JULGADO MEDIANTE O RITO DO ART. 
543-C DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO DA CONTRIBUINTE A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A 1a. Seção do STJ, ao julgar o REsp. 1.138.695/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, mediante o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
entendeu que os juros de mora devem integrar a base de cálculo do IPRJ 
e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes.
2. Agravo Interno da Contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.461.919/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 14/03/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA. NATUREZA DE RENDIMENTO TRIBUTÁVEL COMO 
REGRA GERAL. INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA 
CSLL. POSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. RESP PARADIGMA 1.138.695/SC. JUROS DE MORA 
CONTRATUAIS. LUCROS CESSANTES. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA 
CSLL. PIS/COFINS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF.
1. A alegação genérica de violação do artigo 535 do Código de Processo 
Civil, sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o acórdão 
recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1138695/SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, pacificou entendimento no sentido de 
que os juros de mora ostentam a natureza jurídica de lucros cessantes e, 
por conseguinte, submetem-se, em regra, à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL.
3. Consoante precedentes do Superior Tribunal de Justiça, com a 
publicação do acórdão referente ao recurso julgado sob o rito dos 
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recursos repetitivos, impõe-se sua aplicação aos casos análogos, 
independentemente do trânsito em julgado da decisão nele proferida.
4. Incidem o IRPJ e a CSLL sobre os juros de mora decorrente do 
inadimplemento de contratos, pois ostentam a mesma natureza de lucros 
cessantes.
[...]
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.469.995/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 15/10/2014)

Na espécie, o acórdão regional compreendeu "cabível a incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre os juros moratórios contratuais e a correção monetária 
provenientes de pagamento de faturas efetuadas a destempo por seus 
clientes"(fl. 329).
Por estar em conformidade com o entendimento jurisprudencial acima 
demonstrado, não merece reparos o acórdão recorrido.
ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao recurso especial.
Publique-se.

 

De início, analiso o agravo interno no ponto em que insurgiu contra a 

negativa de provimento do agravo de fls. 879/874.

Conforme antes consignado, é inadmissível a interposição de novo recurso 

especial contra o acórdão de adequação a repetitivo proferido pelo Tribunal local.

Nesse sentido:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RAZÕES 
DISSOCIADAS. SÚMULA 284/STF. TRIBUNAL DE ORIGEM. APLICAÇÃO 
AO CASO CONCRETO DE ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. NOVO RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1. Inviável o conhecimento de insurgência recursal na hipótese em que 
apresenta razões dissociadas da realidade dos autos. Deficiência de 
fundamentação recursal que atrai a Súmula 284/STF.
2. Há muito restou consolidado no STJ o entendimento de que "Na sistemática 
introduzida pelo artigo 543-C do CPC, incumbe ao Tribunal de origem, com 
exclusividade e em caráter definitivo, proferir juízo de adequação do caso 
concreto ao precedente formado em repetitivo, não sendo possível, daí em 
diante, a apresentação de qualquer outro recurso dirigido a este STJ, sob pena 
de tornar-se ineficaz o propósito racionalizador implantando pela Lei 
11.672/2009" (Questão de Ordem no Ag 1.154.599/SP, Rel. Ministro Cesar 
Asfor Rocha, Corte Especial, DJe de 12/5/2011). Nesse sentido:
AgInt nos EDcl no REsp n. 2.047.666/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe de 16/8/2023; e AgInt no AREsp n. 1.829.782/RJ, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 27/5/2022.
3. Essa mesma intelecção é aplicável ao caso em tela, devendo-se ter como 
inadmissível a interposição de novo recurso especial contra o acórdão de 
adequação a repetitivo proferido pelo Tribunal Local.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.073.120/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 20/10/2023.)

 
Passo então a análise do recurso em que a recorrente se rebela contra a 

decisão que julgou o seu apelo raro de fls. 382/399.

Conforme dito no decisum impugnado, a via mandamental não se presta à 

obtenção de sentença preventiva genérica, aplicável a todos os casos futuros da mesma 

espécie.
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Em reforço:
 
TRIBUTÁRIO. TAXA JUDICIÁRIA/PREPARO. NORMAS DE SERVIÇO DA 
CORREGEDORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO. 
PROVIMENTOS 50/1989 E 30/2013. NORMA GERAL E ABSTRATA. WRIT 
IMPETRADO CONTRA LEI EM TESE. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 
266/STF.
1. Na espécie, a parte ora agravante combate a cobrança de taxa 
judiciária/preparo, constante das Normas de Serviço da Corregedoria-Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo (Provimentos n. 50/1989 e n. 30/2013 e 
respectivas alterações).
2. Não se revela adequado o manejo do mandado de segurança para se atacar 
ato normativo de caráter geral e abstrato, por frontal colisão com o quanto 
consignado na Súmula 266/STF. Precedentes: STF - RMS 37.410 AgR, Rel. 
Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 27-04-2022; e MS 32.012 AgR, 
Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 31-08-2016; STJ - RMS n. 67.478/PB, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 15/9/2022; 
e AgInt no AgInt no AREsp n. 1.921.502/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 15/9/2022.
3. A via mandamental não se presta à obtenção de sentença preventiva 
genérica, aplicável a todos os casos futuros da mesma espécie. Nesse sentido: 
AgInt no AREsp n. 1.648.130/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe de 19/4/2022; e AgInt no RMS n. 58.652/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 19/12/2019.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 58.316/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 3/3/2023.)
 

Oportuno recordar que  a via do recurso especial não é sede adequada para 

se questionar juízo de retratação realizado pelo Tribunal de origem frente à questão 

decidida em sede de repercussão geral (Tema 962/STF).

Ademais, a Primeira Seção deste STJ confirmou a orientação de que 

incidem o IRPJ e a CSLL nos juros de mora decorrentes do inadimplemento de contratos, 

por possuírem a natureza de lucros cessantes.

Confira-se o julgado:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VALORES PAGOS A TÍTULO DE JUROS 
DECORRENTES DE INADIMPLEMENTO DE CONTRATO. INCIDÊNCIA DE 
IMPOSTO DE RENDA PESSOA JURÍDICA - IRPJ E DE CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL. LEGITIMIDADE. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II - Para a comprovação do dissenso pretoriano, impõe-se que os acórdãos 
confrontados tenham apreciado matéria idêntica, à luz da mesma legislação 
federal, dando-lhes, porém, soluções distintas, devendo a divergência apontada 
ser atual, excluindo-se o debate acerca de questões superadas e pacificadas no 
âmbito do STJ.
Precedentes.
III - A 1ª Seção deste Superior Tribunal, analisando a controvérsia posta nestes 
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autos - definir se valores pagos a título de juros na relação contratual possuem 
natureza jurídica remuneratória, sujeitando-se à incidência do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) -, concluiu pelo seu enquadramento na regra 
geral da tese fixada no Tema n. 878/STJ, revelando-se, portanto, legítima a 
tributação, não se aplicando o entendimento do STF no julgamento do Tema 
962 do STF.
IV - Incabível os Embargos de Divergência no caso em que esta Corte firmou 
posicionamento na mesma linha do acórdão embargado, segundo o qual os 
valores pagos a título de juros decorrentes de inadimplemento de contrato 
integram as bases de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL. Inteligência da Súmula n. 
168/STJ.
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EREsp n. 1.523.149/RS, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Seção, DJe de 1º/12/2023.)
 

Assim, escorreito o decisum agravado, não merecendo qualquer reparo.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.469.588 / RS
Número Registro: 2014/0177644-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50144896220114047100

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A INCORPORADOR 

DO
_ : VONPAR REFRESCOS S/A
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ANDRÉ CROSSETTI DUTRA E OUTRO(S) - RS044111
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840

AGRAVANTE : SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A INCORPORADOR 
DO

_ : VONPAR REFRESCOS S/A
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ANDRÉ CROSSETTI DUTRA E OUTRO(S) - RS044111
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE 
PESSOA JURÍDICA
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SPAL INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A INCORPORADOR 
DO

_ : VONPAR REFRESCOS S/A
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

ANDRÉ CROSSETTI DUTRA E OUTRO(S) - RS044111
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS, pela parte: AGRAVANTE: SPAL 
INDUSTRIA BRASILEIRA DE BEBIDAS S/A.

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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